PARECER Nº 635, DE 2016
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1241, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe dispõe sobre a doação com encargo à Administração Estadual de terrenos para edificação de habitações de interesse social. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que a propositura merece ser aprovada, uma vez que confere maior clareza e segurança jurídica à possibilidade de recebimento de terrenos, a título de doação, pela Administração, com o intuito de construção de habitações de interesse social.  

Como regra, a demanda por moradia popular é atendida pelo Estado a partir da aquisição de terrenos para a construção de habitações, ou, eventualmente, da utilização de terrenos já pertencentes ao patrimônio público. E, também por regra, a atribuição das habitações é realizada mediante sorteio, uma vez que a demanda é muito maior do que a oferta. Desse modo, confere-se tratamento igualitário e impessoal aos administrados, partindo-se do princípio de que não há motivos para qualquer discrímen entre os pretendentes à moradia popular. 

Tal procedimento já era observado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU em seu regulamento, sendo, após, insculpido na Lei n° 10.310, de 1999.  

No entanto, podem ocorrer situações em que o sorteio não se mostra a opção mais recomendável. São essas situações que levaram o Governador a apresentar o projeto que culminou na Lei n° 13.094, de 2008, que alterou a lei supracitada, de modo a dispensar o sorteio quando exista um nexo de pertinência a justificar tal procedimento, como, por exemplo, risco de vida iminente ou ação de regularização fundiária. Outra hipótese para a dispensa é a situação em que membros de associações, cooperativas ou sindicatos credenciados na Secretaria da Habitação ou na CDHU já disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacional.

Nesse última hipótese, desde que atendidos os demais critérios de seleção previstos nos programas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social, a lei permite que seja colocado terreno à disposição da Administração para que seja realizado empreendimento habitacional, situação em que, por óbvio, não se procede ao sorteio, pois fica o imóvel atrelado àquelas associações, cooperativas ou sindicatos que, em parceria com o Poder Público, catalisaram o empreendimento com o intuito de responder a uma demanda habitacional prévia. 

Em linhas gerais, o projeto ora em comento segue essa mesma ideia, regulamentando a situação em que associações civis, sindicatos ou cooperativas se disponham a doar terreno à Administração com fins habitacionais de interesse social. A relevância da proposta surge na medida em que tal doação contém um encargo (doação onerosa), consistente na destinação dos imóveis construídos à pessoas previamente determinadas. 

De fato, por estarmos na seara dos empreendimentos de interesse social, no bojo da Administração Pública, é necessário garantir que não haja deturpação dos propósitos da atuação do Estado, assim como se deve resguardar o cumprimento do interesse público. 

Com o presente projeto, pode-se dar maior concretude a tal situação, assaz específica, por meio da sua regulamentação, garantindo-se o interesse público, mas, ao mesmo tempo, desburocratizando-se um procedimento que, muitas vezes, tende a colocar a Administração em posição frágil. Em suma, põe-se em linhas claras o conteúdo do encargo, bem como as balizas em que a Administração deve trabalhar, conferindo-se maior segurança e eficácia ao expediente em questão.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1241, de 2015.

a) FERNANDO CURY – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  6/4/2016.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Roberto Massafera – Ramalho da Construção – Luiz Turco – Alencar Santana Braga – Célia Leão – Fernando Capez – Cezinha de Madureira 
